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EXMO. SR. DR. CONSELHEIRO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO

TOCANTINS.

Processo n2 1194/2018

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO - TO E3CFB49A95D0D34
Protocolo: 00323/2019 Data: 21/01/2019 17:18:58
Origem: CARLOS ENRIQUE FRANCO AhASTHA

UF: TO CNPJ: ../-

CARLOS ENRIQUE FRANCO AMASTHA, ex-prefeito de Palmas, venho

respeitosamente à presença de V. Exa, informar que:

Considerando, que V. Exa havia solicitado o sobrestamento do

presente DESPACHO em decorrência da suspensão judicial do Tribunal de Justiça do
Tocantins acerca da planta de Valores Genéricos de 2017/2018.

Considerando, que houve a aprovação e sanção da Lei n5 2.428/2018

publicada no Diário Oficial do Município n^ 2.148 de 20/12/2018, acerca da Nova

Planta de Valores base cálculo do IPTU 2019. (doe anexo).

Considerando a informação da própria gestão acerca da não

execução do programa em análise, vem

Requerer a extinção deste feito, em decorrência da perda do objeto,

na vigência da Lei nova n9 2.428/2018 e da não implementação do Projeto de Lei que
versaria sobre o fomento a construção civil.

Atenciosamente

Carlos E

Ex-Pre

5e Franco Amastha

ito de Palmas
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ANEXO IA LEI W2.427. DE 20OE DEZEMBRO DE 2011.
•ANEXO VÀtEI N* 2.400. DE 10DE NOVEMBRO DE 2010
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LEI N° 2.428. DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018.

Dispõe sobre a Planta de Valores Genéricos e
adota outras providências.

A PREFEITA DE PALMAS

Faço saber que a Câmara Municipal de Palmas decreta e
eu sanciono a seguinte Lei:

Art 1o Fica aprovada a Planta de Valores Genéricos para
apuração do valor venal deimóveis localizados nas áreas urbanas,
urbanizáveis e de expansão urbana domunicípio de Palmas.

Art. 2o APlanta deValores aquese refere estaLei contém:

I - ANEXO I - Tabela de Valores de Terreno;

II -ANEXO II - Tabela de Valores de Edificação;

III - ANEXO III - Tabela de Valores de Garagem/Box e
Escaninhos que se constituem emunidades imobiliárias;

IV - ANEXO IV - Cálculo do Valor Venal dos Imóveis
Urbanos.

Art 3o Prevalecerá ovalor venal doimóvel comprovadamente
inferior aoestabelecido nesta Lei. observado o devido processo de
reclamação de lançamento, pautado em Laudo de Avaliação ou
Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica, que contemplem os
conceitos, métodos e procedimentos da NBR 14653 ^ Associação
Brasileira deNormas Técnicas (ABNT), que trata daavaliação debens.

§ 1o O Laudo de Avaliação previsto no caput deverá
observar também asdisposições daResolução n° 1025, de30 de
outubro de 2009. do Conselho Federal deEngenharia. Arquitetura
eAgronomia (Confea), ou outra norma que venha a substitui-ia.

8 2o O Parecer Técnico de Avaliação Mercadológica
orevisto no caput deverá observar também as disposições da
Resolução n° 1.066. de 22 de novembro de 2007. do Conselho
Federal de Corretores de Imóveis (Cofeci) ou outra norma que
venha a substitui-la.

Art 4o O valor da base de cálculo do Imposto Predial e
Territorial Urbano (IPTU) será obtido com aaplicação, sobre ovalor
venalobtidona forma desta Lei, nos seguintes índices:

I - para os imóveis localizados na Zona Fiscal 1 e
classificados como glebas. 55% (cinqüenta e cinco por cento);

II - para os imóveis localizados na Zona Fiscal 2 e
classificados como chácaras, 50% (cinqüenta porcento);

III - para os imóveis localizados na Zona Fiscal 3. 45%
(quarentae cincopor cento):

IV - para os imóveis localizados na Zona Fiscal 4. 40%
(quarenta por cento);

V- para os Imóveis localizados na Zona Fiscal 5. 35%
(trinta e cinco porcento).

Art. 5o Fica concedida Isenção do IPTU para os 19.200
imóveis com menor valor doimposto a ser pago, semosdescontos
legais, pela ordem crescente de valor, desde que:

I-os imóveis quecontenham apenasuma edificação, com
uso e destinação exclusivamente para fins residenciais;

II - os respectivos contribuintes sejam pessoa física e
possuam um único imóvel no município dePalmas.

§ 1p Havendo empate de valores do Imposto a ser pago,
fica assegurado obeneficio aos respectivos imóveis, respeitado o
númeromínimo de imóveis previsto no caput deste artigo.

S2°Arelação dosimóveis beneficiários daisenção deque
trata este artigo deverá serpublicada no Diário Oficial do Município.

Art. 6° Fica revogada aLei n° 2.294. de1° demarçode2017.

Art. 7°Esta Lei entra emvigor nadatadesuapublicação,
com efeitos a partir de 1o de janeiro de 2019.

Palmas. 20 de dezembro de 2018.

CINTHIAALVES CAETANO RIBEIRO
Prefeita de Palmas


